
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005212-62.2013.815.2003
Origem : 4ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da 

Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante  : José Valdetário Rios Vital
Advogado : José Marcelo Dias
Apelado    : Banco J. Safra S/A
Advogado : Antônio Braz da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO. PRELIMINAR  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES.  AUSÊNCIA  DE
DIALETICIDADE.  RAZÕES  RECURSAIS  EM
DESCONFORMIDADE  COM  OS  TERMOS  DA
DECISÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  IRRESIGNAÇÃO
CRÍTICA. RECURSO NÃO DIALÉTICO. APLICAÇÃO
DO  ART.  932,  III,  DO  CPC/15.  PRELIMINAR
ACOLHIDA. NÃO CONHECIMENTO.
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- A parte recorrente deve verberar seu inconformismo,
expondo os fundamentos de fato e direito que lastreiam
seu pedido de nova decisão. 

- O Princípio da Dialeticidade traduz a necessidade de
que  o  ente  processual  descontente  com o  provimento
judicial interponha a sua irresignação de maneira crítica,
ou seja,  discursiva,  sempre  construindo um raciocínio
lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório
combatido,  possibilitando  à  Instância  Recursal  o
conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.
 

Vistos, etc.

Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  por  José
Valdetário  Rios  Vital  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara
Regional  de  Mangabeira,  lançada  nos  autos  da  Ação  Revisional  por  ele
ajuizada em desfavor do Banco J. Safra S/A.

O  julgador  primevo,  às  fls.  156/157,  julgou
improcedentes  os  pedidos  iniciais  sob  o  fundamento  de  que  estes  eram
genéricos  e  não  podia  conhecer,  de  ofício,  da  abusividade  das  cláusulas
firmadas no contrato.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  160/171,  o  apelante
requer  a  reforma do  decisum ao  argumento  de  que “o  egrégio  TJPB,  vem
manifestando a mais calorosa acolhida ao tema ‘revisional de contrato’, sendo que
em 99% (noventa e nove por cento), se obtém sentença proferida de forma provida.”

Diz, ainda, que “o Poder Judiciário deve considerar que sua
atuação visando garantir  a  efetivação dos  direitos  sociais  em nada interfere  nas
esferas de atribuição dos Poderes Executivos e Legislativos.”
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Nas  razões  contrárias,  apresentadas  às  fls.  177/189,  o
apelado argui a preliminar de ausência de dialeticidade. No mérito, pugna
pela manutenção de todos os termos da decisão vergastada.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  às  fls.
205/207.

É o relatório.

Decido

Preliminar de Ausência de Dialeticidade

Nas contrarrazões,  a  instituição  financeira  requereu o
não  conhecimento  da  apelação  cível  em  razão  deste  não  rebater  os
fundamentos da sentença.

É de bom alvitre rememorar que a parte recorrente deve
verberar seu inconformismo, expondo os fundamentos de fato e direito que
lastreiam  seu  pedido  de  nova  decisão.  Assim,  a  inexistência  de  razões
recursais, ou sendo estas totalmente dissociadas do decisum objurgado, fere
o princípio da dialeticidade.

Em sede de recurso voluntário, o recorrente afirma, tão
somente, que a decisão está em desconformidade com outras prolatadas em
ações idênticas e com o entendimento do Tribunal de Justiça da Paraíba. Ao
final, colaciona diversas jurisprudências, sem construir um raciocínio lógico
e conexo aos motivos elencados no decisório combatido.

Feito este registro, o apelo não encontra-se dialético.

Como cediço,  a  dialeticidade traduz a  necessidade de
que o ente processual descontente com o provimento judicial interponha a
sua sedição de maneira crítica.
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Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES

DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  O  recurso  cujas

razões  estão  dissociadas  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida

não deve ser conhecido.  Apelo não conhecido.  Unânime.  (TJRS;

AC  0286691-67.2016.8.21.7000;  Giruá;  Décima  Primeira  Câmara

Cível; Rel. Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard; Julg.

05/10/2016; DJERS 11/10/2016)

Finalmente, de acordo com o art. 932, III, do Código de
Processo  Civil  de  2015,  incumbe  ao  relator  não  conhecer  de  recurso
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os
fundamentos da decisão recorrida.

Isso posto, com respaldo no art. 932, III, do CPC/2015,
ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE  E
NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa/PB, 26 de outubro de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
          R E L A T O R A
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